
PARECER CCJ

Altera a ementa e o caput art. 1º da lei nº 11.584, de 21 de fevereiro de 2014, que assegura a gestantes e pessoas
acompanhadas de crianças de colo com até 2 (dois) anos a reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) do total das

vagas em estacionamentos man�dos por shopping centers, centros comerciais e hipermercados, incluindo a
obrigação aos órgãos públicos e privados e demais locais de acesso ao público.

 

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da Vereadora Bruna Rodrigues.

A proposição busca assegurar às gestantes e pessoas acompanhadas de crianças de colo com até 2 (dois) anos
a reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) do total das vagas em estacionamentos mantidos por shopping
centers, centros comerciais e hipermercados – incluindo a obrigação aos órgãos públicos, estabelecimentos
privados e demais locais de acesso público.

Em verificação preliminar realizada pela douta Procuradoria desta Casa (Parecer Prévio 0459710), foi
apontado inexistência de óbice de natureza jurídica para a regular tramitação do processo, nos seguintes
termos: "não vislumbro inconstitucionalidade ou ilegalidade manifesta que impeça, nesta fase inicial, a sua
tramitação ou que atraia a incidência do art. 19, inc. II, alínea “j” do Regimento Interno".

É o relatório.

De início, cabe destacar que se trata de matéria que está inserida no âmbito das posturas municipais, cuja
competência para definição é do Município. E o fato de se estender, como ora proposto, a reserva de vagas
também aos demais estacionamentos de acesso público, inclusive os dos órgãos públicos não parece
extrapolar a competência legislativa do Município ou impedir a iniciativa parlamentar.

Nesse ponto, frisa-se que é de se observar, contudo, com relação a reserva de vagas nos serviços públicos de
estacionamento rotativo pago nas vias públicas municipais que o TJ/RS entendeu que a matéria não poderia
ser disciplinada por lei de iniciativa parlamentar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE QUE ESTABELECE
REGRAS SOBRE A RESERVA DE VAGAS GRATUITAS DE ESTACIONAMENTO PARA IDOSOS E
DEFICIENTES. INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO
PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Jus�ça, a lei
de inicia�va da Câmara de Vereadores possui vício de inicia�va, ao estabelecer regras para os
serviços públicos de estacionamento rota�vo pago nas vias públicas municipais, cuja gestão cabe ao
Poder Execu�vo, viola o princípio cons�tucional da separação dos Poderes Republicanos, que
condiciona todos os entes polí�cos, e o Município, nas circunstâncias do caso. PROCEDENTE.
UNÂNIME.(Ação Direta de Incons�tucionalidade, Nº 70070873567, Tribunal Pleno, Tribunal de
Jus�ça do RS, Relator: Carlos Cini Marchiona�, Julgado em: 27-11-2017)

Sendo assim, no que concerne ao âmbito de atuação desta Comissão de Constituição e Justiça a quem
compete examinar e emitir pareceres sobre aspectos constitucionais, legais e regimentais das proposições,
consoante o que dispõe o art. 36 da Resolução 1.178 de 16 de julho de 1992, Regimento Interno da Câmara
Municipal de Porto Alegre, acatamos o parecer prévio da douta procuradoria deste parlamento municipal.



Destarte, concluímos pela inexistência de óbice de natureza jurídica para tramitação do Projeto.

 

 

Sala de Reuniões, 02 de maio de 2023.
 
 

Vereador Márcio Bins Ely
 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Ferreira Bins Ely, Vereador, em 03/05/2023, às
09:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0547030 e o código CRC 8F8E24FA.

Referência: Processo nº 221.00104/2022-89 SEI nº 0547030

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 187/23 – CCJ con�do no doc 0547030 (SEI nº 221.00104/2022-89 – Proc. nº
0517/2022 - PLL 258), de autoria do vereador Márcio Bins Ely, foi EMPATADO através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 12 de maio de 2023, tendo ob�do 03 votos FAVORÁVEIS
e 03 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

 

Vereador Idenir Cecchim – Presidente: NÃO VOTOU

Vereador Ramiro Rosário  – Vice-Presidente: CONTRÁRIO

Vereador Claudio Janta: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: CONTRÁRIO

Vereador Engº Comasse�o: FAVORÁVEL

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Tiago Albrecht: CONTRÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por Lisie Ane dos Santos, Assistente Legisla�vo IV, em
12/05/2023, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0553933 e o código CRC B8B640F0.

Referência: Processo nº 221.00104/2022-89 SEI nº 0553933

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

